PARECER Nº 1711, DE 2012
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 2011

De autoria do Deputado Gilson de Souza, o projeto em epígrafe objetiva regulamentar a realização de concursos públicos no âmbito da Administração Pública do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.


Analisando a matéria, verificamos que o projeto merece ser aprovado por esta Comissão, haja vista que padroniza os procedimentos para a realização dos concursos públicos no Estado, garantindo, principalmente, a transparência dos certames.


Contudo, visando corrigir imperfeições do texto original, propomos o seguinte


SUBSTITUTIVO 

Dê-se ao Projeto de Lei Complementar n.º 79, DE 2011, a seguinte redação:

“Regulamenta a realização de Concursos Públicos no âmbito da Administração Pública do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Da Abrangência da Norma

Artigo 1º – Esta lei complementar tem como objetivo regulamentar a realização de concursos públicos no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado de São Paulo, bem como no âmbito do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública do Estado.

Parágrafo único – Subordinam-se a esta lei complementar, além da Administração Direta, a Administração Indireta.

Artigo 2º – Para fins de aplicação desta lei complementar, considera-se concurso público o procedimento administrativo vinculado à publicação visando à contratação dos candidatos aprovados.

Parágrafo único – O concurso público deverá ser realizado para a contratação de servidores, temporários ou não, sob o regime celetista ou estatutário.

Capítulo II

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Dos Princípios Aplicáveis ao Procedimento

Artigo 3º – A realização de concurso público para a contratação de servidores tem como objetivo garantir a observância dos seguintes princípios:

I – legalidade;

II – isonomia;

III – impessoalidade;

VI – vinculação ao instrumento regulador do concurso;

V – igualdade de oportunidades aos participantes do concurso;

VI – moralidade;

VII – publicidade.

Artigo 4º – O edital deverá estabelecer critérios objetivos de julgamento para avaliação do desempenho do candidato, em cada uma das etapas previstas no concurso.

Parágrafo único – O concurso poderá compreender provas objetiva e dissertativa, exame prático, exame de títulos e, quando essencial para o cargo a que se destina o certame, exame psicotécnico.

Artigo 5º – Todas as fases e etapas do concurso serão públicas, podendo qualquer interessado ter acesso às informações constantes do procedimento.

§ 1º – Considera-se interessado, para os efeitos deste artigo, qualquer cidadão que tenha algum tipo de interesse nas informações constantes do procedimento, ainda que não tenha se inscrito para participar do concurso público.

§ 2º – A publicidade exigida neste artigo tem como objetivo precípuo o controle, por parte da população e da Administração Pública, de todos os atos praticados no decorrer do certame.

Seção II

Das Regras Gerais Aplicáveis aos Concursos Públicos

Artigo 6º – As normas constantes do edital do concurso deverão ser escritas em linguagem clara e coesa, não podendo existir obscuridades ou dubiedades.

Artigo 7º – O edital do concurso deverá indicar, obrigatoriamente, em seu teor:

I – os cargos e respectivos níveis de conhecimento exigido, jornadas de trabalho e remuneração;

II – as provas e respectivo conteúdo programático;

III – a lei de criação do cargo;

IV – o número de vagas;

V – procedimentos de inscrição, com as datas de abertura e encerramento de inscrições e seus respectivos horários limites; 

VI – a data para realização das provas;

VII – a data para entrega de títulos;

VIII – a data para divulgação dos gabaritos e respostas, bem como da pontuação mínima classificatória;

IX – a data para divulgação dos candidatos aprovados em lista decrescente de classificação, bem como de todos os demais não aprovados, obedecendo à mesma ordem;

X – os critérios objetivos a serem adotados para a avaliação do desempenho dos candidatos em cada uma das fases previstas, bem como a pontuação dos títulos;

XI – os prazos para interposição de recursos.

§ 1º – O edital do concurso deverá indicar o número de vagas a serem preenchidas, sendo vedada a realização de certame com finalidade de formação de cadastro de reserva.

§ 2º – Se, para o provimento dos mesmos cargos, ainda houver remanescente de candidatos aprovados em concurso anterior, de acordo com a validade desse ou prorrogação prevista, dar-se-á, primeiramente, o provimento a esse remanescente.

§ 3º – Havendo retificações no edital, o mesmo será republicado, contando-se os prazos iniciais nele inscritos a partir do primeiro dia útil subsequente à última publicação.

§ 4º – Os prazos relativos à interposição de recursos e à apresentação de títulos não poderão ser inferiores a 5 (cinco) dias.

§ 5º – O prazo que finalizar no sábado ou domingo recairá no primeiro dia útil subsequente. 

Artigo 8º – A realização da prova oral deverá ser consignada em meio audiovisual de forma que o candidato interessado tenha acesso a seu respectivo material.

§ 1º – A ficha de inscrição deverá conter o campo apropriado para que o candidato exerça a opção de recebimento do seu respectivo exame oral, bem como assinalará de maneira inequívoca os valores a ele referentes.

§ 2º – Será considerada nula a prova oral realizada sem a observância do disposto no “caput”, em concursos cujos editais sejam publicados após a vigência da presente lei.

Artigo 9º – A realização de exame psicotécnico deverá atender aos critérios objetivos estabelecidos no edital, não podendo ser adotados critérios subjetivos.

§ 1º – O exame psicotécnico será a última etapa do concurso público, devendo ser realizado após a apresentação de títulos.

§ 2º – Caso o resultado do exame psicotécnico enseje a reprovação do candidato, a decisão de reprovação deverá ser devidamente justificada, tomando como fundamento os critérios objetivos estabelecidos no edital do concurso.

§ 3º – Admitir-se-á, em recurso, com base nos mesmos critérios objetivos do edital, a apresentação de laudo por parte do candidato que se julgar prejudicado.

Artigo 10 – O edital do certame, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, fixará os percentuais, valores ou pontos que serão atribuídos aos títulos. 

Seção III

Do Critério de Desempate

Artigo 11 – Além dos critérios objetivos consignados em edital, a classificação do candidato, havendo empate, observará nesta ordem:

I – a maior idade;

II – o maior número de filhos;

III – a maior pontuação em prova dissertativa;

IV – a maior pontuação em prova objetiva.

§ 1º – Na hipótese de o concurso possuir somente uma fase objetiva, considerar-se-á como critério de desempate o maior número de acertos obtidos pelo candidato na área de conhecimento específico, além dos previstos nos incisos I e II deste artigo.

§ 2º – É vedada, sob qualquer justificativa, a realização de sorteio com finalidade de desempate entre candidatos.

Seção IV

Da Reserva de Vagas

Artigo 12 – O número de vagas a serem disponibilizadas para candidatos com deficiência ou para minorias étnicas deverá observar a legislação em vigor, que deverá vir inscrita obrigatoriamente no edital do concurso.

Capítulo III

DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Seção I

Da realização das provas

Artigo 13 – As provas objetivas deverão ser realizadas obrigatoriamente aos domingos, ressalvados motivos de urgência ou força maior devidamente justificados.

§ 1º – Na hipótese de o concurso contemplar várias fases, a primeira será obrigatoriamente realizada em domingo, e as demais segui-la-ão nos dias subsequentes, admitindo-se o lapso de tempo devidamente justificado.

§ 2º – A ficha de inscrição deverá apresentar campo específico para o candidato que necessitar atestado de comparecimento.

Artigo 14 – O tempo mínimo inferior das provas objetiva e dissertativa não poderá ser inferior, cada qual, a 2 (duas) horas.

Seção II

Da Prova de Títulos

Artigo 15 – Os títulos indicados no edital, para acréscimo na pontuação dos candidatos, deverão guardar relação com o desempenho profissional exigido.

Parágrafo único – O certificado de conclusão de curso ou diploma, caso sejam obrigatórios para a posse do candidato aprovado, não poderão ser considerados como títulos.

Artigo 16 – Os títulos correspondentes à pós-graduação “lato” ou “stricto sensu” somente serão admitidos se comprovadas 360 (trezentos e sessenta) horas aula.

Seção III

Do Exame Psicotécnico

Artigo 17 – A indicação de exame psicotécnico observará o disposto na legislação criadora dos cargos ou vagas a serem preenchidas ou, nos termos da legislação federal, sobre exercício profissional específico. 

§ 1º – O exame psicotécnico, que terá caráter eliminatório, precederá a posse e exercício profissional do candidato.

§ 2º – Os critérios para realização de exame psicotécnico, o prazo para interposição de recurso e a instância competente para conhecê-lo serão claramente definidos no edital do concurso.

§ 3º – A avaliação e a decisão relativas ao exame psicotécnico serão expressas em laudo assinado por profissional habilitado para fazê-lo.

§ 4º – A instância recursal que conhecerá dos recursos interpostos aos laudos será formada por número ímpar de profissionais igualmente habilitados, sendo formada por, no mínimo, 3 (três) profissionais.

Artigo 18 – Os laudos de exame psicotécnico estarão desde logo à disposição dos candidatos respectivos ou de procuradores devidamente constituídos, nos termos do edital do concurso.

Artigo 19 – O exame psicotécnico será realizado preferencialmente pelo órgão competente da administração pública ou pelo departamento competente da empresa, autarquia ou fundação públicas.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I

Das Disposições Finais

Artigo 20 – A realização dos concursos por empresa ou fundação contratada deverá ser precedida pelo devido procedimento licitatório, nos termos da legislação vigente.

Artigo 21 – As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 22 – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Seção II

Da Disposição Transitória

Artigo único – Esta lei complementar não se aplica aos concursos públicos já realizados ou em fase de realização, aos prorrogados, bem como aos que tenham sido concluídos, mas estejam no prazo de validade para chamada dos classificados.” 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar n.º 79, de 2011, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 11/12/2012

a) Edson Ferrarini – Presidente

Isaac Reis – Olímpio Gomes – José Zico Prado – Marcos Zerbini – Rodrigo Moraes – Edson Ferrarini – Luiz Cláudio Marcolino 

